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RESUMO: Com base na temática da História e cultura dos povos indígenas e afrodescendentes, o artigo reflete a Formação dos pedagogos/as no contexto da diversidade, discutindo currículo e educação das relações étnico-raciais, tendo como referência (Silva, 2013;Oliveira,2013;Seki, L,2000) assim como os estudos pós-coloniais Latino Americanos (Quijano,2005; Mignolo,2005; Waslh, 2008,2009 e Dávalos, 2012). O objetivo geral é refletir a formação inicial nos cursos de pedagogia na defesa de uma educação intercultural crítica e de uma pedagogia Decolonial (Walsh,2007;Candau) que discute a educação como prática de liberdade, fazendo diálogos com a pedagogia da autonomia (Freire,1996;1999), numa perspectiva interdisciplinar (Minayo,2002;  Thiesen,2008; Morin, 2002, 2005). A metodologia da pesquisa ação utilizada, apresenta resultados que concretizam práticas formativas emancipatórias na atuação dos pedagogos(as)na Educação Básica, concretizando a lei 11.645/2008 com práticas efetivas nas escolas de Pernambuco, nordeste do Brasil. Através de um permanente estudo da história, da cultura, das políticas e diretrizes de promoção da igualdade racial durante o curso de pedagogia de maneira contextualizada, foi possível reconhecer e romper com as colonialidades dos currículos com ações educativas de combate a racialização, subalternização e hierarquização dos saberes, possibilitando a interculturalidade crítica como uma poderosa ferramenta pedagógica para inclusão social. 
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1. Introdução
Este artigo faz parte de uma pesquisa realizada a partir de uma proposta interdisciplinar ainda em desenvolvimento, cujo o foco está no repensar a formação inicial do(a) pedagogo(a) na perspectiva da educação das relações étnico-raciais. Nosso problema de pesquisa está em: como superar a visão meramente focada nos conteúdos eurocentrados, para uma visão de currículo que contemple a diversidade e a educação das relações étnico-raciais na formação do pedagogo(a)? para isso vamos discutir possibilidades de novos caminhos paradigmáticos e epistemológicos desde a formação inicial do educador, no sentido de identificar o silenciamento das vozes dos diversos sujeitos, fazendo leituras dos currículos e suas colonialidades na perspectiva de uma educação intercultural crítica. É fundamental que professores da universidade, em especial das licenciaturas, cujo os estudantes atuam na Educação Básica, conheçam a cultura e a história dos povos indígenas e afrodescendentes, para trabalharem de maneira interdisciplinar, a riqueza sócio cultural desses povos, como também, o quadro de violência física, material e simbólica a que a população afro-indígena, foi submetida historicamente no Brasil e na América Latina. Os fundamentos dos diferentes projetos de poder com matrizes que revelam as origens das dominações econômicas, religiosas e da produção do conhecimento devem ser discutidas na formação dos profissionais da educação, ampliando os vários conhecimento, não apenas aqueles limitamos aos aspectos científicos e tecnológico, mas reconhecendo os diferebntes saberes que surgem dos aparatos culturais, das produções artísticas dos povos e comunidades tradicionais, com seus distintos valores e uma gama de subjetividades. 

A epistemologia das ciências sociais na sociedade contemporânea faz uma crítica ao etnocentrismo como uma prática de pensar uma cultura superior a outra e ao eurocentrismo que concebe o mundo a partir de critérios construídos historicamente a partir da Europa, por isso, os dispositivos de poder não são apenas econômicos, mas também raciais. Numa formação plural que discuta a história, cultura e educação dos povos indígenas, por exemplo, é fundamental conhecer as variações da ideia do Bem viver, ou seja, quando se apresenta uma outra forma de relação com a natureza e também quando se faz a crítica ao modelo de desenvolvimento consumista e não sustentável da noção moderna e hegemônica de progresso. As concepções e práticas do Bem viver presentes nos povos indígenas de Abya Yala (América latina) nasceram em contraposição a esse 'mal viver' que serve de modelo para índios e não índios no sistema capitalista (Dávalo,2012). Nas escolas essa abordagem eurocentrada, criou uma hierarquização do conhecimento em relação aos saberes dos povos da África, do Caribe, dos povos orientais e da América Latina, ao considerar como oficial a história contada na visão do homem branco, ocidental, e constituindo a colonização dos currículos. Muitas vezes a educação reconhece nas suas diretrizes e práticas, às diferenças através do multiculturalismo, mas não com os mesmos critérios de igualdade, mantendo essas culturas num certo isolamento, guetos, periferias, em fim, às margens de um reconhecimento mais significativo. É a colonialidade do saber e do poder que estão interconectados e nos suscitam um descolonizar. Descolonizar o pensamento, é também reconhecer o local e pensar no global, sem hierarquias e realizando diálogos com essa pluralidade cultural (Santos,2009). Esse é mais um desafio para educação, grande parte dos cursos de Pedagogia colocam como objetivo central a formação de profissionais capazes de exercer a docência, a formação, o planejamento, a gestão e avaliação dos vários processos de aprendizagens nas instituições de ensino, dos sistemas educativos, escolares e de programas educacionais não escolares também. Porém, esses cursos ainda não conseguem dar conta das solicitações dos movimentos sociais que apontam para essa demanda de garantir nos seus espaços de atuação, uma educação mais adequada aos segmentos historicamente excluídos dos direitos sociais, culturais, econômicos, políticos. Não temos uma formação para a inclusão de todos os sujeitos. As relações étnico-raciais dentro das escolas, vêm sendo abordadas de maneira superficial, no caso dos povos indígenas, ainda existe a visão de um “índio” estereotipado, uma figura folclórica ou romântica, vinculada ao passado, como seres selvagens e primitivos. Tiraram dos povos indígenas o reconhecimento da sua complexidade, da sua real importância para a história do Brasil e o seu papel na contemporaneidade.(Collet; Paladino; Russo, 2014). Ao refletirmos sobre as imagens nos livros didáticos, dos índigenas e negros encontramos  reflexos das colonialidades contemporâneas do Ser e do saber. existem outros materiais pedagógicos com posturas excludentes, discursos ainda baseados na democracia racial, na miscigenação numa narrativa sem conflitos, na visão construída pelo colonizador. 
As próprias universidades brasileiras por exemplo, tem dificuldades em dialogar com as diferenças, são muitas as reivindicações dos movimentos sociais de vários países,“existem pesquisas voltadas à tentativa da construção lógica explicativa que abarque as diversas mobilizações indígenas, definindo, assim, um Movimento indígena da América Latina” (OLIVEIRA, 2013,p.470). 

Encontramos também as lacunas na formação inicial no que diz respeito a contribuição dos negros na história desses países latino-americanos, através da necessidade do reconhecimento da diáspora africana e das suas contribuições para a constituição histórica e cultural das nações. A partir das lutas do movimento negro e indígena no Brasil, a legislação avançou, duas leis alteraram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), atendendo a própria constituição Federal de 1988, que reconhece a diversidade cultural. Ou seja, a lei 11.645/2008, acrescentou à Lei 10.639/2003(que instituía a obrigatoriedade do ensino de história e cultura da África e da cultura afro-brasileira nos currículos das escolas), o estudo da história e cultura dos povos indígenas também. Outros documentos importantes da atualidade auxiliam na tarefa pedagógica, de um currículo com base na sóciodiversidade e no antirracismo, como é o caso das Diretrizes Curriculares Nacionais- DCN- das Relações Étnico- Raciais para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana(2004). Contamos com alguns autores que pesquisam e discutem a temática indígena na sala de aula (SILVA, E. ; SILVA, M. Da P., 2013), além daqueles que investigam o movimento indígena no nordeste brasileiro(OLIVEIRA,2010) esses autores nos convidam a refletir sobre o protagonismo e o poder de articulação dos povos indígenas na 'arena da política nacional'.No Ensino superior, poucos são os casos, de turmas compostas por povos indígenas, mas as políticas para inclusão dos indígenas no Ensino superior também foram ampliadas, como no caso do curso de licenciatura intercultural da Universidade Federal de  Pernambuco- Caruaru PE, nesse programa os indígenas são pesquisadores do PIBID, produtores de um conhecimento voltado para suas especificidades e ao mesmo tempo ensinam a comunidade acadêmica a conviver com  as diferenças e reivindicam continuamente seus direitos, inclusive lutando por novos cursos na academia e que tenha um currículo que respeite suas especificidades. Nesse cenário, desenvolvemos uma pesquisa com discussões sobre memória, ancestralidade e heranças indígenas e africanas nas práticas dos professores da Educação Básica, tendo como foco dessa formação, dois cursos de pedagogia com estudantes que atuam em escolas da região metropolitana do Recife. A relevância da pesquisa está na investigação de práticas que concretizem no chão das escolas, a lei  11.645/2008, a partir da reflexão coletiva das turmas sobre essas temáticas de maneira contextualizadas com a realidade dos estudantes. Diante da problemática de uma sociedade preconceituosa identificamos a importância dos espaços formativos, reconhecendo no futuro pedagogo(a), um profissional estratégico para uma educação que fortaleça as identidades. Para Pimenta “em todo lugar onde houver uma prática educativa com caráter de intencionalidade, há aí uma pedagogia” (2001, p.116). 
Situando a pesquisa, nosso campo está em duas Instituições de ensino Superior, uma Universidade Pública e uma Faculdade da Rede Particular de Ensino. Nossos sujeitos são estudantes do curso de Licenciatura em pedagogia e nossa abordagem metodológica é qualitativa. Realizamos uma pesquisa ação vivenciada nas disciplinas de Conteúdos e metodologia da História I e II, nas turmas do 4º e 5º períodos e na disciplina Educação e Diversidade cultural, 3º período, nos anos de 2014/2015, totalizando 90 estudantes. Uma das turma investigada faz parte do curso de segunda graduação em Pedagogia – PARFOR/CAPES/UFRPE, o que corresponde a dois anos letivos desenvolvendo docência e pesquisa com essa temática em diferentes turmas e instituições.
Levantamos as perguntas encontradas num curta metragem chamado: “Vista a minha pele”, material audiovisual interessante que trata das relações étnico-raciais no ambiente escolar, o vídeo inverte os papéis na sociedade brasileira, ou seja, o branco na pele do negro. Dessa forma aborda dentro das instituições sociais tradicionais, em especial, no ambiente escolar, o que acontece no cotidiano das pessoas excluídas, é uma discussão do “não lugar” do indígena e do negro, destacando o preconceito e invisibilidade. Essas questões foram aplicadas através de um questionário com os sujeitos dessa pesquisa, após a vivência de múltiplas atividades antirracista dentro e fora das salas de aula. 

 Diante desse contexto que demanda uma educação intercultural, os objetivos da pesquisa são: analisar os desafios da implementação das leis 10.639/03 e 11.645/2008, que tratam da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira  e indígenas nas instituições de ensino da educação básica. Repensar o currículo como espaço de disputas (ARROYO,2011) e (re)significar as práticas pedagógicas. Discutir também as lutas, resistências e riquezas históricas e culturais das nossas raízes indígenas e afrodescendentes na formação inicial, enfrentando os desafios de “desfazer versões estereotipadas e equivocadas produzidas largamente por intelectuais de diversas áreas ao longo de séculos”(JESUS,2003,p.48). Nossa proposta é conhecer e vivenciar uma pedagogia decolonial e discutir interculturalidades nas universidades e nas escolas. Isso porque o conceito de interculturalidade, “reflete um pensamento não baseado nos legados eurocêntricos ou da modernidade e tem sua origem no sul, dando assim uma volta à geopolítica dominante do conhecimento que tem tido seu centro no norte global”(Walsh,2005). A autora sugere uma a interculturalidade crítica necessita: de legitimidade, dignidade, igualdade, equidade e respeito, mas que, ao mesmo tempo, alentam a criação de modos “outros” de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, sonhar e viver que cruzam fronteiras. ( Walsh, 2009, p. 25). O pedagogo (a) é desafiado(a) não apenas na docência a ser intercultural, mas também junto as suas ações de coordenação pedagógica e gestão escolar. Para que esse trabalho seja cada dia mais possível, discutiremos outros elementos dessa formação. 
2. Caminhos da Interdisciplinaridade e Complexidade como elementos orientadores na Formação dos Educadores que promovam as relações étnico-raciais
 Sobre interdisciplinaridade, reconhecemos que esta, “constitui uma articulação de várias disciplinas em que o foco é o objeto, o problema ou o tema, para o qual não basta a resposta de uma única área” (Minayo, 2010,p.436). Nossas questões iniciais estão relacionadas justamente a como desenvolver esse foco emancipador na Formação do pedagogo/a e identificar os desafios da prática docente, no debate sobre currículo e gestão das aprendizagens mais participativas, nos caminhos de uma educação para a diversidade. Nesse sentido, questionamos o paradigma cartesiano que separa homem  natureza, assim como as várias dissociações das quais, impedem as relações do tipo, razão e sentimento, corpo e alma, ciência e mito. O mito Assim, conseguiremos enxergar as realidades que demandam lutas e conquistas sociais a partir de uma educação multidimensional, ou seja, que também veja o “ser humano sendo “ao mesmo tempo, biológico, psíquico, social, afetivo e racional” (MORIN, 2011, p.35). 
3.  influência dos estudos Pós-Coloniais na Formação dos pedagogos/as 
Vamos refletir um pouco o termo pós-colonial, o prefixo "pós" na palavra pós-colonial não indica apenas um "depois" da colonização no sentido cronológico; trata-se de uma reconfiguração do campo das discussões sobre as relações hierárquicas dando outro significado a essa expressão. Deixando o termo Colonial, para além do colonialismo e abrangendo, são situações de opressão de gênero, étnicas ou raciais. Por isso nossa opção nesse artigo pelos estudos pós-coloniais que  não constituem uma matriz teórica única, traz  autores como (QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2005; WALSH, 2007,2008), nos seus estudos dialogam questões brasileiras e em especial com autores como (FREIRE,1999) ao reafirmarem  a perspectiva da educação como prática de liberdade e os sujeitos enfatizados: “À eles e a elas, e a todos  e todas que, na América Latina, na  América central, no Caribe, na África, tombaram na briga justa, minha homenagem respeitosa e amorosa nessa pedagogia da esperança em que revivo a pedagogia do oprimido”.( FREIRE, 1999).
Reafirmamos que a descolonização do conhecimento exige outras perspectivas, outras visões que  não limitem a liberdade de todos, através do controle e silenciando das vozes cheias de tantas outras histórias, outras cosmologias que pensem corpos e lugares étnico-raciais subalternizados, fazendo uma crítica que surge fortemente do sul global sobre os domínios do pensamento. Nesse sentido Freire já nos alertava que: O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novos pronunciar. Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação reflexão. ( FREIRE, 1987,p. 78).O padrão de poder da colonialidade está caracterizado por traços fundamentais ( QUIJANO, 2006, p. 521): na ideia de raça; classificação das populações  com status de subordinação racial; através de mecanismos de segregação cada vez mais silenciosos. O estabelecimento do Estado-Nação funciona, inclusive como fiscalizadores do exercício da colonialidade do poder.( in NASCIMENTO; BOTELHO,2010).
 A ideia de diferença colonial encontrada nos estudos  de Walter Mignolo (2003) nos ajuda a entender essa concepção de diferença de maneira hierarquizadas nas relações de maneira determinante, essa diferença, procura afirmar a superioridade espacial, política, epistêmica, econômica e moral de alguns povos, sobre outros.
Nesse contexto a perspectiva da interculturalidade deve ser entendida através do pensamento e dos projetos que contemple a diversidade, por ser a “opção  Decolonial aquela que “imagina um mundo no qual muitos mundos podem coexistir”(WALCH, 2008, p296). Esse é o sentido de uma formação que respeita a diversidade é a que nos interessa aprimorar coletivamente para concretizar essa pedagogia Decolonial. 
4. A opção pela Pesquisa-ação, como abordagem qualitativa para a intervenção educacional de qualidade social   
A pesquisa-ação apresenta um grande potencial de intencionalidade à interação e também à transformação, foi a metodologia base escolhida para esse estudo por considerar a dinâmica da realidade e a subjetividade dos sujeitos, essa pesquisa  que interage na produção de novos conhecimentos, concretiza um caráter formativo, uma ação pedagógica que cientificiza a prática educativa, levando em consideração princípios éticos. Sendo a pesquisa-ação que supõe intervenção participativa na realidade social. Por essa razão, quanto aos fins, nossa pesquisa também será intervencionista, interpretando a realidade para modificá-la. A pesquisa-ação destaca-se principalmente por seus aspectos participativos, nessa tendência democrática e de muita força em direção à mudanças sociais. Dividimos as experiências em dois momentos, que estamos denominando aspirais de ação e reflexão I e II (ELLIOT,1997,17). Selecionamos que para esse artigo apenas duas resumidas experiências, mas destacamos, duas outras em andamento, que denomino  A e B:

A) Algumas estratégias inovadoras de formação no cotidiano desses cursos merecem ser destacadas, dentre elas uma formação a partir de uma abordagem contextualizada dentro e fora das Instituições, dialogando com grupos representativos dos movimentos populares, artísticos e culturais, grupos indígenas, e religiões de matriz africana como terreiros, resgate da culinária afro-brasileira, visitas aos museus da abolição e do homem do nordeste, assim como no pátio de São Pedro e seus diversos espaços formativos, visitas aos espaços e culturais do Recife antigo e Olinda Patrimônio cultura da Humanidade, vivenciando as expressões artísticas, pesquisas, escrita de artigos científicos sobre africanidades e história e cultura de povos indígenas de Pernambuco, apresentação em congressos.

b) Outra Formação interessante  referente a uma nova postura pedagógica, ocorreu nos planejamentos e  práticas nas diversas escolas, vivenciando um trabalho que buscasse esse currículo mais descolonizado. Foram atividades constantes e diversas, baseadas nas leituras e discussões dos textos sobre uma pedagogia decolonial e interdisciplinaridade. Também nas pesquisas com materiais como: textos que discutem a diversidade indígena no Brasil, pesquisa sobre os povos indígenas do nordeste brasileiro, vídeos, imagens auxiliam na discussão sobre a sócio diversidade dos povos, documentos, legislação, literaturas diversas, políticas de Promoção da Igualdade Racial na Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação da  Relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, visita a museus e pesquisa online.
5. Os primeiros resultados da análise qualitativa
As turmas que participaram da pesquisa, revelaram suas respostas no 1º questionários apresentando as aprendizagens e proposições para essa temática das relações étnico-raciais, consideramos as falas dos sujeitos como: E. P ( Estudantes de Pedagogia). Questões do documentário 'Vista a minha pele.' Vejamos: 
Primeira questão: Será que um dia a escola vai valorizar a diferença étnico-racial? Segundo 80% dos estudantes investigados, a valorização e respeito às diferenças, requer formação adequada dos professores, desde a sua formação inicial e também ampliar o debate sobre currículo. E.P 2: “agora consigo entender o que seria um currículo colonizado e eles precisam ser revistos para que ocorra respeito aos saberes tradicionais dos povos indígenas por exemplo, nas escolas e na sociedade como um todo. ”
 Segunda questão: Será que índios, negros, brancos,  orientais, vão ser tratados em condições de igualdade e com maior compreensão das políticas afirmativas respeitando suas especificidades? Identificamos que 60% dos estudantes reconhecem as dificuldades por viverem numa sociedade ainda muito preconceituosa, mas apostam numa educação para a diversidade mais crítica  e libertadora nas escolas. E. P 8 : “ Quando as pessoas superarem visões ultrapassadas do que é ser um indígena, se livra dos esteriótipos, já será um grande avanço, por exemplo trabalhar as questões de identidade e ancestralidade no chão da escola”. 
 Terceira questão: Será que um dia todos os professores vão contar que os índios e negros também construíram a história do Brasil? As respostas das estudantes revelam que ao longo dos processos formativos o conhecimento dessas histórias silenciadas vem rompendo com a concepção tradicional de história que a maioria das pessoas ainda possuem. Daquela história fragmentada, baseada em datas comemorativas e heróis distantes do povo, consideram importante que a legislação esteja dando respostas aos movimentos sociais, mas sabem que as práticas ainda estão longe do ideal. Verificamos que 85% dos estudantes consideram que a formação continuada pode ampliar os conhecimentos sobre a cultura desses povos na formação do povo brasileiro e da América-Latina que se iniciou no curso de pedagogia.
Quarta questão; Será que encontraremos nos livros escolares e de literatura infantil imagens da diversidade? Cerca de 90% da turma considera que Sim, pois já existem alguns materiais bem interessantes, estão mais presentes no mercado editorial e os educadores estão mais atentos. E.P. 10. Porém ainda são necessárias algumas mudanças de postura de grande parte dos professores quanto a superação de modelos padronizados de beleza, pautados na visão  europeia, sem considerar a diversidade do nosso povo. 
 Quinta questão: Será que a desigualdade racial no Brasil, vai deixar de ser um problema  só para os índios e negros? Identificamos que 75% das respostas  afirmam que esse é um problema de todos, a luta é por uma sociedade mais justa e não de apenas alguns grupos que reconhecem a exclusão mais fortemente, na pele, no seu cotidiano. A discriminação étnico-racial gera sofrimentos e precisa acabar, principalmente quando percebemos seus impactos nas crianças e adolescentes ; 
Sexta questão: Como educar na perspectiva da compreensão do respeito por si e pelo(a) outro(a), no contexto da diversidade Étnico-racial?
Para esse grupo de futuras pedagogas, após meses de estudos e intervenções, de atuação nas escolas, educar na perspectiva da diversidade precisa considerar princípios, Do Bem viver como uma contrapartida a toda visão de consumo e exploração, buscando uma nova relação com a natureza, busca de direitos e identidades e resgate da autoestima dos estudantes, em especial da escola pública de maioria negra. E.P 12: Acho que o caminho teórico e metodológico é esse que vivenciamos aqui nas disciplinas de metodologia da história, educação, cultura e diversidade cultural, nas  oficinas, nas pesquisas, nos debates, desenvolvendo as estratégias mais adequadas e prazerosas.
Considerações e proposições para essa temática
A principal recomendação que ficou nesse estudo foi da 'não omissão', nem indiferença a qualquer tipo de manifestação de preconceito e discriminação, em especial com os estudantes da Educação Básica. Reconhecer a assunção da identidade cultural, como defende Freire (2000) na pedagogia da autonomia. Nesse contexto, cursos como o oferecido pela Universidade Federal de PE, sobre história e cultura indígena, Seminários como do PIBID diversidade, realização de pesquisas e trabalhos desse tipo, geram inúmeras aprendizagens, trocas e descobertas, são sempre sementes lançadas, percebemos que já estão florescendo. Dussel (1977) que nos recorda a seguinte questão: falamos sempre a partir de um determinado lugar, situados a partir das estruturas de poder. O educador enquanto mediador precisa compreender e discutir com seus estudantes essas relações de saberes e poderes. Em especial nos ambientes virtuais com auxílio das tecnologias digitais, esse trabalho tem sido compartilhado no espaço das redes sociais porque nelas exite uma horizontalidade, nas redes existe o poder, mas também, o contrapoder (CASTELLS,1999). Destacamos o trabalho de literatura infantil, a partir da obra de autores como Arboleya (2008) que discute identidades, estereótipos, resgatando a auto estima das crianças e focamos todo o trabalho contextualizando as lutas contra qualquer forma de discriminação, preconceito racial e de gênero. Desenvolvemos processos legítimos para outras histórias, outras filosofias, outras pedagogias, trazendo outros pensamentos, legitimados na diversidade e não  reproduzindo padrões já existentes, mas reagindo, reafirmando a diversidade cultural e epistêmica, como sugere (ARROYO,2012 p. 113) “Mostrar as histórias de resistências”. 

Descobrimos coletivamente nesses momentos de formação, que outras culturas não foram totalmente aniquiladas, pelo contrário, nossa herança africana está forte e empoderada e os indígenas cada vez mais vivos, sobrevivem na diversidade da educação popular latino-americana nas construções de Projetos Políticos e Pedagógicos voltados para a diversidade na perspectiva dos Direitos Humanos.
REFERÊNCIAS
ARROYO, Miguel G. Currículo Território em Disputa. Petrópolis, RJ:Vozes, 2011.

_________________Outros sujeitos, outras pedagogias.Petrópoles,RJ: Vozes,2012.

ARBOLEYA, Valdinei José. O Negro na literatura infantil: apontamentos para uma interpretação da construção adjetiva e da representação imagética de personagens negros. Revista África e Africanidades – Ano I – nº 3 – Nov. 2008 – ISSN 1983-2354.

COLLET, Célia;PALADINO, Mariana;RUSSO,Kelly. Quebrando preconceitos: subsídios para o ensino  das culturas e histórias dos povos indígenas. Rio de janeiro: laed, 2014.

CNE. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana – 2004.
DUSSEL, Enrique. Filosofia de Liberación.México;  Edicol,1977.
DÁVALOS, Pablo. La Democracia Disciplinária: el proyecto posneoliberal para a América Latina. Editorial: Queimantu, 2012.
ELLIOT,J.Action research for educational Change.Filadélfia: Open University Press, 1991.
FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 23ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999.

______________Pedagogia  do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

____________Pedagogia da Esperança- Um reencontro com a pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1999.

____________Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. Paz e terra, 2000.
Grosfoguel, R. “La descolonización de la economía-política y lós estudios poscoloniales: transmodernidad, pensamiento fronterizo y colonialidad global”, in Tábula Rasa (Bogotá, Colombia), nº. 4 (enerojunio), pp. 17-48. 2006.

_________,R. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. Tradução Inês martins ferreira. Revistas crítica de Ciências Sociais.2008.
NASCIMENTO, Wanderson flor do; BOTELHO, Denise.O currículo de filosofia brasileiro entre discurso coloniais: A colonialidade e a educação.Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação –– RESAFE 75. Número 14: maio-outubro/2010 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Disciplinaridade, interdisciplinaridade e complexidade.Emancipação, Ponta Grossa, 10(2) 435-442,2010.

MALDONADO-TORRES, Nelson. A topologia do ser e a geopolítica do conhecimento. In: SOUSA SANTOS; Boaventura de; MENESES, Maria Paula (orgs.). Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez, p. 396-443, 2010.
MIGNOLO, W. D.. Desobediência epistêmica: a opção descolonial e significado de identidade em política. In. Cadernos de Letra da UFF, n. 34, 2008, pp. 287-324.

MOREIRA,Antônio Flávio;CANDAU, Vera Maria (Orgs.). Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas pedagógicas. 4 ed. Petrópolis,RJ: Vozes,2010.

MORIN,Edgar.Os sete saberes necessários à Educação do Futuro.Trad. Catarina Eleonora F. da Silva e Jeanne Sawaya: Revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. 2 Ed. Ver. São Paulo: Cortez;Brasília,DF: UNESCO,2011.

OLIVEIRA, Kelly. Diga ao povo que avance! Movimento indígena no nordeste. Editora massangana, Recife, 2013

PIMENTA, Selma Garrido (coord.). Pedagogia, Ciência Da Educação? textos de José Carlos Libanêo... et.al.;– 3.ed. São Paulo: Cortez, 2001.
QUIJANO, Aníbal. Colonialidad y Modernidad-racionalidad. In: BONILLO, Heraclio (comp.). Los conquistados. Bogotá: Tercer Mundo Ediciones; Flacso, p. 437-449, 1992. 

____. Colonialidad del poder y clasificación social. Journal of World-Systems Research. Santa Cruz/California, VI, 2, summer/fall, p. 342-386, 2000. 
QUIJANO,A. Colonialidade do poder, Eurocentrismo e A mérica Latina. In LANDER,E(Org.). A colonialidade do Saber: eurocentrismo e Ciências Sociais.Trad.Júlio Cesar Casarin Barroso Silva.3 ed., Buenos Aires.

SILVA,Edson; SILVA, Maria da Penha. (org) A temática indígena na sala de aula: reflexões para o ensino a partir da Lai 11.645/2008. Recife, ed. universitária UFPE, 2013.
SILVA, Janssen Felipe da. Avaliação na perspectiva Formativa–reguladora: pressupostos teóricos e práticos. Porto Alegre: Mediação, 2004.

______, Janssen Felipe da, HOFFMANN, Jussara, ESTEBAN, Maria Tereza (orgs) Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003.
THIESEN, Juares da Silva. A interdisciplinaridade como um movimento articulador no processo do ensino e aprendizagem. Revista Brasileira de Educação, V.13,n.39,p.545-554 set./dez, 2008.

WALSH,C (Org.) Pensamiento crítico y matriz(de) colonial: reflexiones latinoamericanas.Quito: Universidad Andina Simon Bolivar/Abya-Yala. 2008.
WALSH, Catherine. Interculturalidad, conocimientos y decolonialidad. Signo y Pensamiento. n. 46, vol. XXIV, Quito: p. 39-50, enero-junio 2005.
Docente da UFRPE e Faculdade Santa Catarina. Licenciada em História e Mestre em Educação Matemática e Educação tecnológica pela UFPE. Doutoranda em Educação Tecnológica- do EDUMATEC- UFPE cacalsimone38@gmail.com

Página 14

